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DECRETO MUNICIPAL Nº 041/24, DE 18 DE MARÇO DE 2024.               

Regulamenta a fiscalização do cumprimento da Lei Estadual nº 17.621, de 03 de fevereiro de 2023 no município de Capão Bonito e dá outras previdências.


DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando o Requerimento nº 2771/1/2024, protocolado nesta Prefeitura Municipal; 

Considerando a aprovação da Lei Estadual nº 17.621, de 03 de fevereiro de 2023, que obriga bares, restaurantes, casas noturnas e de eventos a adotar medidas de auxílio à mulher que se sinta em situação de risco; 

Considerando que ficam os bares, restaurantes, casas noturnas e de eventos, obrigados a adotar medidas para auxiliar as mulheres que se sintam em situação de risco, nas dependências desses estabelecimentos, no âmbito do Estado; 

Considerando que o auxílio à mulher será prestado pelo estabelecimento mediante a oferta de um acompanhante até o carro, outro meio de transporte ou comunicação à polícia;  

Considerando que serão utilizados cartazes fixados nos banheiros femininos ou em qualquer ambiente do local, informando a disponibilidade do estabelecimento para o auxílio à mulher que se sinta em situação de risco; 

Considerando que a adoção de outros mecanismos que viabilizem a efetiva comunicação entre a mulher e o estabelecimento podem ser utilizados, 


D E C R E T A: 
Art. 1º Fica regulamentada a fiscalização para o cumprimento da Lei Estadual nº 17.621, de 03 de fevereiro de 2023, no município de Capão Bonito. 
Art. 2º A fiscalização dar-se-á através da Divisão de Fiscalização, com o apoio da Guarda Civil Municipal. 
Art. 3º Denúncias poderão ser feitas pelos canais de Ouvidoria da Prefeitura Municipal, pelo e-mail ouvidoria@capaobonito.sp.qov.br ou pelo telefone (15)3542-2411/ (15) 3542- 1023.

Art. 4º Para os bares, restaurantes, casas noturnas e de eventos, que não cumprirem o disposto na Lei Estadual nº 17.621, de 03 de fevereiro de 2023, a multa será de 03 (três) Unidades Fiscais do Município (UFM), para casos de reincidência o valor será cobrado em dobro. 

Art. 5º Este Decreto Municipal entra em vigor na data de sua publicação, revogas as disposições em contrário.   

Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 18 de março de 2024.             

         

 DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS 
                        
                                                        Prefeito Municipal 
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